
Processo Judicial EletrÔnico ' 20 Grau
02t05t2024 . 08 .52

q
2" Câmara Especial / Gabinete Des' Hiram Souza Marques

P rocesso: 7 000634-43.2023.8.22.001 3 - AP ELAçÃo c ívE L ( 1 98)

ReIatOT: DCS. HIRAM SOUZA MARQUES

Data distribuiç áo: 1 5/01 12024 08:37:1 8

Data j u lga men to'. 23 I 0 4 /2024

Polo Ativo: VALERIA APARECIDA MARCELINO GARCIA e outros

Advogados do(a) APELANTE: OSMAR GUARNIERI - RO6519-A' RAFAEL PIRES

GUARNIERI . RO8184.4

Polo Passivo: MINISTERIO PUBLICO DO ESTADO DE RONDONIA

RELATORIO

VALÉRIAAPARECIDAMARCELINoGARctAeSÉRGloMAURicto

DEsouzAALVESinterpõemrecursodeApelaçãoemfacedasentençaproferidapelo

Juízo da 1a Vara Genérica da comarca de cerejeiras/RO, que julgou procedentes os

pedidos formulados na Ação civil Pública por Ato de lmprobidade Administrativa aiuizada

peto MlNlsrÉRlo PÚBLlco DO ESTADO DE RONDÔNIA'

Segundo a exordial, a primeira Apelante' no exercício do cargo de

prefeita do Município de Pimenteiras do oeste/RO, nomeou seu esposo' segundo

Apelante,paraoCargodeSecretárioMunicipaldeObraseServiçosPúblicos'embora

não tivesse qualificação necessária para o desempenho de tal função'

A demanda foi .iulgada procedente, conforme seguinte parte dispositiva:
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ANTE O EXPOSTO, e por tudo o mais que consta dos autos' JULGO

PROCEDENTE o pedido inicial, o que faço para RECONHECER a prática

de ato doloso de improbidade administrativa que atentou contra os

princípios da Administração Pública, nos termos do artigo 11 ' caput' da

.:ei 8.429t92, por SERGIO MAURICIO DE SOUZA ALVES e VALERIA

APARECIDA MARCELINO GARCIA, em ruzáo do que' imponho-lhe(s) as

sanções disPostas no

transcritas:

art. 12, inciso lll, respectivamente, adiante

a) multa de dez vezes o valor da remuneração percebida à época pelo

agente SERGIO MAUR|CIO DE SOUZA ALVES, a ser apurada em

liquidaçáo de sentença; e

b) proibição de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou

incentivos fiscais ou creditÍcios, direta ou indiretamente' ainda que por

intermédio de pessoa jurídica da qual seja sÓcio majoritário' pelo prazo

de 03 (três) anos.

Ainda, por consequência, DECLARO nulo o ato editado Pela

administração(DecretoPMPOnooo5t2o21deO5l0112021),referenteà

nomeação do requerido SERGIO MAURÍClO DE SOUZAALVES'

Em suas razóes recursais, interpuseram recurso de apelaçáo pleiteando

a reforma da sentença, alegando que a proibição da súmula vinculante '13 não se aplica

aos cargos públicos de natureza política.

SustentamquenáoháexigênciadeÍormaçãoespecÍficaparaocargode

Secretário Municipal de Obras e Serviços, e que a exigência de qualificação técnica diz

respeito a um mínimo de experiência com o campo de atuação do cargo, o que, em tese,

teria sido comprovado através da prova testemunhal.

Verberamquenãorestoucomprovadonosautosasressalvas

estabelecidas pelo STF para aplicação da SV 13 para cargos públicos de natureza

política, qual seja fraude à lei, nepotismo cruzado ou inequívoca falta de razoabilidade,
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pormanifestaausênciadequalificaçãotécnicaouinidoneidademoral(lD22607616\.

Pugnam pelo provimento recursal e julgamento improcedente da demanda'

contrarrazóes Ministeriais pelo não provimento do recurso (lD

22607618), uma vez caracterizado o nepotismo e que Sérgio Maurício não possui

qualificação profissional necessária para o cargo ao qual foi nomeado'

Parecer da Procuradoria de Justiça pelo provimento parcial do apelo'

apenas para excluir a penalidade de proibição de contratar com o Poder Público ou

receber incentivos fiscais ou creditícios pelo prazo de 03 (Úês) anos.

VOTO

DESEMBARGADOR HIRAM SOUZA MARQUES

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso'

Em sÍntese, consta na inicial que foi instaurado procedimento extrajudicial

registrado sob o n. 202200í010005234 para apurar a ocorrência de improbidade

administrativa, notadamente a prática de nepotismo, uma vez que a Apelante valéria, na

condiçáodePrefeitaMunicipaldePimenteiras/Ro,nomeouseucônjugeparaoCargo

comissionado de "secretário Municipal de obras e serviços Públicos de Pimenteiras do

Oeste", conforme Decreto PMPO no 00512021 ,

Ainda, consta que o segundo requerido, Sérgio' não possui

qualificação ou formação profissional necessária para o desempenho da função

para a qual foi nomeado, visto que cursou apenas o ensino fundamental'
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Pois bem

Na forma do art. 1o, §§'1" e 20, da LlA, para que se configure o ato de

improbidade administrativa, por prática de otismo . não bastaad emons traÇão denep
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Em princípio, cargos de natureza política náo se submetem ao enunciado

na súmula Vinculante no 13 , ressalvados os casos de inequívoca falta de razoabilidade

por maniÍesta ausência de qualificação técnica ou inidoneidade moral, o que se evidencia

no caso dos autos

Entretanto'mesmoemCasodecargospolíticos'serápossívelconsiderar

a nomeação indevida nas hipóteses de nepotismo cruzado; Íraude à lei e inequívoca falta

de razoabilidade da indicaçáo; por manifesta ausência de qualificação técnica ou

Min.
inidoneidade moral do nomeado (lnfo 952 STF. 1a Turma. Rcl 29033 AgR/RJ, Rel

Roberto Barroso, julgado em 171912019).

Todavia, não foi possível vislumbrar tais hipÓteses no caso enfrentado'

s autos que demonstremtal deficiênc ia tecn lca
uma vez ue na há el mento no

m atéria não exiqem escolaridade oara o exerc ício da
Primeiro ooroue as no rMAS Sobre a
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Sabe-se que a prática de nepotismo' definida pela Súmula Vinculante n'

í3doSupremoTribunalFederal,foipositivadacomocondutatípica,constituindoatode

improbidade administrativa que vulnera os principios da administração pública (Lei n'

8.429 11992, art. 11' Xl )
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Neste sentido a testemunha Armindo Leite Ribeiro afirmou em juÍzo:

[...] Eu sou professor estadual e atualmente sou vereador do município;

falou sobre a dificuldade de mão de obra qualificada no municÍpio de

Pimenteiras, por ser um pequeno e carente' Sustentou que o secretário

Sérgio procurava atender a todos, sempre mostrando-se à disposição da

população e realizando um bom serviço Afirmou que nunca teve

reclamação dele como secretário.

A testemunha Berlindo Neto Oliveira Rossi disso em juÍzo:

[...] Eu sou pecuarista, uma das minhas propriedades é na Linha 11'

próxima ao município de Pimenteiras Sérgio atendeu a minha

propriedade dentro da legalidade' com cascalho, com escavadeira'

patrola; o serviço prestado por ele era satisíatÓrio, as linha bem

patroladas, bem cascalhadinhas, dentro do que o município tem

condições, sempre fomos bem atendidos. Hoje o serviço da secretaria de

obras está deixando a desejar por falta de capacitação da equipe'

AsprovascolhidaspeloParquetnãodemonstramaexistênciade

fundados indÍcios de prática de atos de improbidade administrativa pelos requeridos

No caso, a prova do bom desempenho das Íunções pelo agente

nomeado, com demonstração de que o exercício não acarretou qualquer

desdobramentonegativoparaopatrimôniojurídicomunicipal,apontaparasua

aptidão técnica e, consequentemente, afasta a configuração do ato de improbidade'

Cito .jurisprudência sobre o assunto:

APELAÇÃoCIVEL.IMPRoBIDADEADMINISTRATIVA.NoMEAÇÃoDA
ESPOSA DO PREFEITO PARA O CARGO DE SECRETARIA

MUNICIPAL. CARGO POLiTICO. CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO

CoNcRETooUENÃoDEMoNSTRAMMANIFESTAFALTADE
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Ainda:

APELAÇÃO CIVEL AÇÃO CIVIL PUBLICA. NOMEAÇÃO DA ESPOSA

DO PREFEITO PARA O CARGO DE SECRETARIA MUNICIPAL.

NEPOTISMO. SUMULA VINCULANTE N" 13. INAPLICABILIDADE AO

CASO. CARGO DE NATUREZA POLITICA. AGENTE POL|TICO.

ENTENDIMENTO FIRMADO NO JULGAMENTO DO RECURSO

EXTRAORDINARIO 579.951/RN. CIRCUNSTÂNCIAS DO CASO

CONCRETO OUE NÃO DEMONSTRAM MANIFESTA FALTA DE

ouALlFlcAÇÃO TECNICA OU INIDONEIDADE MORAL DA NOMEADA'

TAMPOUCO INDICAM CASO TRATA DE FRAUDE OU DE NEPOTISÍVO

CRUZADO. CARGO DE SECRETARIO MUNICIPAL QUE NÃO EXIGE

FORMAÇÃO ESPECiFICA. INOCORRÊNCIA DA PRATICA DE

NEPOTISMO. SENTENÇA MANTIDA' RECURSO DE APELAÇÃO

CONHECIDO E NEGADO PROVIMENTO. (TJPR - 4u Câmara Cível -

OOO2O42-51.2019.8.16.0061 - Capanema - Rel : DESEMBARGADORA

ASTRID MARANHÃO DE CARVALHO RUTHES - J.08.08,2022) (TJ'PR '
APL: 00020425120198160061 Capanema 0002042'51 2019 8'16'0061

(Acórdáo), Relator: Astrid Maranhão de Carvalho Ruthes, Data de

Julgamento: O8tOBt2O22, 4" Câmara Cível, Data de Publicação:

0810812022\

EMENTA: APELAÇÃO CIVEL - REMESSA NECESSARIA - AÇÃo clvll
puBLrcA POR ATOS DE IMPROBIDADE - NEPOTISMO - NOMEAÇÃO

DE SOBRINHO PARA CARGO DE SECRETARIO MUNICIPAL

suMULA VINCULANTE No 13 - RESSALVA QUANTO A NOI/EAÇÃO

PARA CARGOS POL|TICOS - DEMONSTRAÇÃO DO DESEMPENHO

EXITOSO DAS FUNÇÔES . DIFERENÇA ENTRE A AREA DE

FoRMAÇÃoTECNICAEASFUNÇÔESDoCARGo--IRRELEVÂNClA.
COMPANHEIRA DE VEREADOR - NOMEAÇÃO CARGO EM

CoMISSÃoPELoCHEFEDoPoDEREXECUTIVo.AUSÊNCIADE
oEsrGr.rnÇôes REcipRocAS - NEpolsMo cRUZADO NÃO

CoNFlGURADolnterpretandooenunciadoconsolidado,oSTF
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ouALlFlcAÇÃo TECNICA OU INIDoNEIDADE MORAL DA NOMEADA'

TAMPOUCO INDICAM SE TRATAR DE FRAUDE OU DE NEPOTISMO

CRUZADO. CARGO DE SECRETARIO MUNICIPAL QUE NÃO EXIGE

FORMAÇÃO ESPEC|FICA. lNocoRRÊNCIA DA PRATICA DE

NEPOTISMO. SENTENÇA MANTIDA. RECURSO DESPROVIDO. (TJPR

- 4u C. Cível - 0009384-65.2019.8.1 6.0174 - União da Vitória - Rel :

Desembargadora Regina Afonso Portes - J' 27'10'2020) (TJ-PR - APL:

00093846520198160174PR0009384.65.2019.8.16.0174(Acórdão)'
Relator: Desembargadora Regina Afonso Portes' Data de Julgamento:

27t1012020,4" Câmara Cível, Data de Publicação: 3111012020)
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Feitas essas consideraçóes, não há nos autos prova inequívoca da

ausência de razoabilidade da nomeaçáo.

Por fim, observa-se que requeridos já foram acionados em Ação

civil Pública com o mesmo teor. Nos autos no 7000286-30.2020.8.22'0013 foi

apurado,eminvestigação,queorequeridoSérgioMauríciofoinomeadoporValéria

Aparecida para exercer o cargo de "secretário - Chefe de Gabinete"'

Aépoca,foiexpedidaRecomendaçãonosentidodeeliminarasituação

de nepotismo por verificar que a nomeação desvirtuava a finalidade precípua de atender

o interesse Público

Todavia, não há como se imputar o dolo dos apelantes apenas tendo em

consideraçáo a recomendação a eles direcionada'

' Processo Judicial Eletrônico - 20 Grau

ressalvou do âmbito de incidência da Súmula Vinculante no 13 a

nomeação de cônjuges e parentes para cargos políticos' A Corte

Suprema temperou a exceção que ela mesma construiu' definindo' no

bojo da Rcl no. 17.627-RJ, que, mesmo nos casos de nomeação para

cargos políticos, se o agente nomeado, manifestamente' não apresentar

qualificação técnica para desempenho das funções do cargo' o

nepotismo acabará se configurando' No caso' a prova do bom

desempenho das funçÕes pelo agente nomeado' com demonstraçáo de

que o exercício náo acarretou qualquer desdobramento negativo para o

patrimônio jurídico municipal, aponta para sua aptidão técnica e'

consequentemente, afasta a configuração do ato de improbidade A falta

de conelaçáo direta entre a formação profissional do agente e as funçóes

do cargo não é, necessariamente, representativo da ausência de sua

aptidão técnica. Ausente a prova de ajuste mediante designações

recíprocas na nomeaçáo da companheira de vêreador em cargo de

comissáo no Poder Executivo, impõe-se a improcedência do pedido' pois

não comprovada a existência do nepotismo cruzado'

(TJ-MG-AC:10082180008219003BonfinópolisdeMinas'Relator:
Kildare Carvalho, Data de Julgamento'. 2710512021, Câmaras Cíveis / 4'

CÂMARA CIVEL, Data de Publicação: 2810512021)
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PROVIMENTO para iulgar improcedente OS pedidos
Assim, DOU

constantes da exordial.

DESEMBARGADOR ROOSEVELT QUEIROZ COSTA

Acompanho.

DESEMBARGADOR MIGUEL MONICO NETO

Acompanho.

EMENTA

APELAÇÃ) civEL.

ADMINISTRATIVA.

AÇAO CIVIL

NOI\/tEAÇAO

PUBLICA POR

DE CÔNJUGE

ll\IPROBIDADE

NEPOflS^/O.

AUSÉNCIA DE Qt)ALtFtcAÇÃo NÁO COMPROVAÇA)'

1. O Supremo Tribunal Federal tem afastado a aplicaçáo da SÚmula

Vinculante 13 de cargos públicos de natureza política' ressalvados os

casos de inequívoca falta de razoabilidade' por manifesta ausência de

qualiÍicação técnica ou inidoneidade moral'

2. Não há nos autos prova inequívoca da ausência de razoabilidade da

nomeaçáo, de modo que esta deve ser impugnada por via que permita

dilaçáo ProbatÓria.
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3.Nocaso,aprovadobomdesempenhodasfunçõespeloagente

nomeado, com demonstraçáo de que o exercÍcio náo acarretou qualquer

desdobramento negativo para o patrimônio jurídico municipal' aponta

para sua aptidão técnica e, consequentemente' afasta a configuração do

ato de imProbidade.

3. Recurso Provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos' acordam os Magistrados

da(o) 2" Câmara Especial do Tribunal deJustiça do Estado de Rondônia' na

conformidade da ata de julgamentos e das notas taquigráficas' em' RECURSO

PROVIDO, A UNANIMIDADE, NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR'

Porto velho, 23 de Abril de2024

Relator Des' HIRAM SOUZA MARQUES

RELATOR

Assinado eletronicamente por: HIRAM SOUZA MARQUES
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